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MEMORANDO INTERNO

De: Secretaria de Administração
Para: Secretaria de Compras e Controle

Data: 02 de setembro de 2019. 

Ref: Contratação de prestação de serviços de escritório de advocacia para atuar em processos judiciais. 

Prezado Senhor,


Encaminhamos processo visando à contratação de prestação de serviços de escritório de advocacia para atuar em processos judiciais, conforme orçamentos em anexo.

 Cabe elucidar que a contratação faz-se necessária, devido o procurador jurídico municipal ser parte (autor de ação) contra o Município de Virmond/PR, assim estando o mesmo impedido para realizar a defesa deste Município como procurador jurídico, fato que faz-se mister a contratação de advogado e/ou escritório de advocacia especializado para fazer a defesa técnica na via judicial deste Município. 

Encontrava-se aberto processo licitatório na modalidade Tomada de Preços nº.02/2019 para a contratação destes profissionais, porém, houve impugnação ao Edital, fato que levou esta municipalidade a realizar novas pesquisas de preços, com fim de ver se algum escritório realizasse a defesa do Município no valor que se enquadra em Dispensa de licitação, sendo que a referida contratação é de extrema urgência. 

 Atenciosamente,

ADRIELI APARECIDA SCHALTZ 
Secretária de Administração

Memorando interno

De: Secretaria de Compras e Controle
Para: Departamento de Contabilidade
  Comissão de Licitação


  Assessoria Jurídica


  Gabinete do Prefeito Municipal

Data: 02 de setembro de 2019.

Prezados,

Solicitamos que seja encaminhado procedimento, visando à abertura de processo de dispensa de licitação, para a Contratação de prestação de serviços de escritório de advocacia para atuar em processos judiciais.

Aproveitando a oportunidade, encaminhamos aos setores competentes, para que procedam:

a) Análise da documentação pela comissão de licitação;

b) Indicação dos recursos de ordem orçamentária para assegurar o pagamento da despesa pelo Departamento de Contabilidade, no valor de R$ 17.500,00 (dezessete mil e quinhentos reais); 

c) Emissão de parecer sobre a possibilidade de Dispensa de licitação pela Procuradoria Jurídica, com fulcro no Art. 24, II da Lei 8666/93; e,

d) Autorização do Prefeito Municipal para a referida contratação. 

Atenciosamente,
Abdon Sureke

Secretário de Compras e Controle
JUSTIFICATIVA

DISPENSA DE LICITAÇÃO 

Objeto: Contratação de prestação de serviços de escritório de advocacia para atuar em processos judiciais.
I - DA NECESSIDADE DO OBJETO

Trata os presentes autos de procedimento que tem por cunho a Contratação de prestação de serviços de escritório de advocacia para atuar em processos judiciais.

A referida contratação faz-se necessária, devido o procurador jurídico municipal ser parte (autor de ação) contra o Município de Virmond/PR, assim estando o mesmo impedido para realizar a defesa deste Município como procurador jurídico, fato que faz-se mister a contratação de advogado e/ou escritório de advocacia especializado para fazer a defesa técnica na via judicial deste Município. 

Cabe elencar que se emcontrava aberto processo licitatório na modalidade Tomada de Preços nº. 02/2019 para a contratação destes profissionais, porém, houve impugnação ao Edital, fato que levou esta municipalidade a realizar novas pesquisas de preços, com fim de ver se algum escritório realizasse a defesa do Município no valor que se enquadra em Dispensa de licitação, sendo que a referida contratação é de extrema urgência

 Justifica-se tal procedimento com fundamento no inciso II do artigo 24 da Lei nº 8.666/93, em razão do valor. 

II – DA DISPENSA DE LICITAÇÃO

As compras e contratações das entidades públicas seguem obrigatoriamente um regime regulamentado por Lei.

O fundamento principal que reza por esta iniciativa é o artigo. 37, inciso XXI, da Constituição Federal de 1988, no qual determina que as obras, os serviços, compras e alienações devem ocorrer por meio de licitações.

A licitação foi o meio encontrado pela Administração Pública, para tornar isonômica a participação de interessados em procedimentos que visam suprir as necessidades dos órgãos públicos acerca dos serviços disponibilizados por pessoas físicas e/ou pessoas jurídicas nos campos mercadológicos distritais, municipais, estaduais e nacionais, e ainda procurar conseguir a proposta mais vantajosa às contratações.

Para melhor entendimento, vejamos o que dispõe o inciso XXI do Artigo 37 da CF/1988:

(...)

 “XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, compras e alienações serão contratados mediante processo de licitação pública que assegure igualdade de condições a todos os concorrentes, com cláusulas que estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual somente permitirá as exigências de qualificação técnica e econômica indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações.”

Para regulamentar o exercício dessa atividade foi então criada a Lei Federal nº 8.666 de 21 de junho de 1993, mais conhecida como Lei de Licitações e Contratos Administrativos.

O objetivo da licitação é contratar a proposta mais vantajosa, primando pelos princípios da legalidade, impessoalidade, igualdade, moralidade e publicidade. Licitar é regra.

Entretanto, há aquisições e contratações que possuem caracterizações específicas tornando impossíveis e/ou inviáveis as licitações nos trâmites usuais, frustrando a realização adequada das funções estatais.

Na ocorrência de licitações impossíveis e/ou inviáveis, a lei previu exceções à regra, as Dispensas de Licitações e a Inexigibilidade de Licitação. Trata-se de certame realizado sob a obediência ao estabelecido no art. 24, inciso II da Lei n. 8.666/93, onde se verifica ocasião em que é cabível a dispensa de licitação:

Art. 24.  É dispensável a licitação: 

(...)

II - para outros serviços e compras de valor até 10% (dez por cento) do limite previsto na alínea "a", do inciso II do artigo anterior e para alienações, nos casos previstos nesta Lei, desde que não se refiram a parcelas de um mesmo serviço, compra ou alienação de maior vulto que possa ser realizada de uma só vez.

No caso em questão verifica-se a Dispensa de Licitação com base jurídica no inciso II do art. 24 da Lei nº 8.666/93. Cabe elencar que a previsão do II do art. 24 da Lei nº 8.666/93, agora atualizado pelo Decreto Federal nº. 9.412/2018, tendo em vista que a aquisição necessária é de valor inferior a R$ 17.600,00 (dezessete mil e seiscentos reais). 

III – DA RAZÃO DA ESCOLHA DOS FORNECEDORES 

Em análise aos presentes autos, observamos que foram realizadas pesquisas de preços junto a empresas, tendo a Empresa PELIZZARI LOPES ADVOGADOS ASSOCIADOS apresentado proposta de preços de menor valor.

IV – DA JUSTIFICATIVA DO PREÇO

O critério do menor preço deve presidir a escolha do adjudicatário direto como regra geral, e o meio de aferí-lo está em juntar aos autos do respectivo processo propostas de preços.

A despeito desta assertiva, o TCU já se manifestou: 

“adotar como regra a realização de coleta de preços nas contratações de serviço e compras dispensadas de licitação com fundamento no art. 24, inciso II, da lei n. 8.666/93” (Decisão nº 678/95-TCU-Plenário, Rel. Min. Lincoln Magalhães da Rocha. DOU de 28. 12.95, pág. 22.603).

“Proceda, quando da realização de licitação, dispensa ou inexigibilidade, à consulta de preços correntes no mercado, ou fixados por órgão oficial competente ou, ainda, constantes do sistema de registro de preços, em cumprimento ao disposto no art. 26, parágrafo único, inciso III, e art. 43, inciso IV, da Lei 8.666/1993, os quais devem ser anexados ao procedimento licitatório (...).” Acórdão 1705/2003 Plenário.

No caso em questão verificamos, como já foi dito, trata-se de situação pertinente a Dispensa de Licitação.

De acordo com as diretrizes do Tribunal de Contas da União, como pode ser visto acima, a orientação é que no caso de dispensa e inexigibilidade seja obedecida à coleta de preços, que exige no mínimo três propostas licitantes.

De acordo com a Lei 8.666/93, após a cotação, verificado o menor preço, adjudica-se o serviço àquele que possuir o menor preço, a habilitação jurídica, qualificação técnica, qualificação econômico-financeira, e regularidade fiscal, de acordo com o que reza o art. 27 da Lei 8.666/93, em seus incisos I, II, III, IV.

Em relação ao preço ainda, verifica-se que o mesmo está compatível com a realidade do mercado em se tratando de produto similar, podendo a Administração adquiri-lo sem qualquer afronta à lei de regência dos certames licitatórios.

V – DA ESCOLHA

As empresas escolhidas neste processo para sacramentar a contratação dos serviços pretendidos, foram:

· PELIZZARI LOPES ADVOGADOS ASSOCIADOS – inscrita no CNPJ sob o nº 21.152.650/0001-22, no valor total de R$ 17.500,00 (dezessete mil e quinhentos reais).
VI – DA HABILITAÇÃO JURÍDICA E DA REGULARIDADE FISCAL

O Art. 32 § 1º da Lei 8666/93 o qual prevê a dispensa de parte dos documentos elencados nos art. 28 a 31 da referida legislação, compreendendo: Contrato Social, RG e CPF do representante legal, CNPJ, CND Federal, CRF do FGTS e a CNDT, os quais se encontram em situação regular e hábil para a contração, na presente data. 

Virmond, 02 de setembro de 2019.

Elaine Lopes Musika

Presidente da Comissão Licitação

Paulo Augusto Mierjam

Membro

Abdon Sureke

Membro

CONTRATO Nº. 102/19.

CONTRATO ADMINISTRATIVO QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE VIRMOND E A EMPRESA PELIZZARI LOPES ADVOGADOS ASSOCIADOS, CONFORME DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº. 45/2019 - PMV. 

Município de Virmond, Estado do Paraná, inscrito no CNPJ nº. 95.587.622/0001-74, com endereço à Av. XV de Novembro, 608, Centro, Virmond, PR, neste ato representado pelo Prefeito Municipal Sr. Neimar Granoski, portador de cédula de identidade n.º 4.652.899-9 SSP/PR e CPF/MF n.º 777.826.319-04, doravante denominado CONTRATANTE e, de outro lado e, a empresa PELIZZARI LOPES ADVOGADOS ASSOCIADOS, inscrita no CNPJ n.º 21.152.650/0001-22, situada a Rua Expedicionário João Maria, n.º 960, centro, no Município de Laranjeiras do Sul/PR, CEP 85.301-410, neste ato representada pelo Sr. Nemora Pellissari Lopes, OAB nº. 23.552/PR, inscrita no CPF/MF n.º 554.320.349-72 e cédula de identidade n.º 3.188.008-4 SSP/PR, residente e domiciliado em Laranjeiras do Sul/PR, doravante denominada CONTRATADA, têm justo e contratada a prestação de serviços médicos, nos termos da Lei nº. 8.666/93 e das cláusulas e condições abaixo discriminadas, que as partes declaram conhecer e mutuamente se outorgam, a saber:

Do Objeto do Contrato e seus Elementos Característicos 
(Art. 55, I, Lei 8.666/93)

Cláusula Primeira: A Contratada obriga-se a realizar a prestação de serviços de escritório de advocacia para atuar em processos judiciais, conforme relação de processos constantes na proposta de preços, pelo valor total de R$ 17.500,00 (dezessete mil e quinhentos reais). 
Parágrafo único: A abrangência dos serviços consiste desde a defesa inicial até eventual interposição de recursos.
Do Regime de Execução ou da Forma de Fornecimento 
(art. 55, II, Lei 8.666/93)

Cláusula Segunda: A Contratada garantirá a execução do presente contrato, realizando as defesas ao Município de forma eficiente e eficaz.
Das Condições de Pagamento 
(Art. 55, III, Lei 8.666/93)

Cláusula Terceira: O pagamento dar-se-á de acordo com o elencado no artigo 22, § 3º da Lei nº. 8.906/94, sendo um terço dos honorários devidos no inicio do serviço, outro um terço até a decisão de primeira instância e o restante no final, mediante entrega e emissão da nota fiscal, contendo a modalidade e o nº. da licitação, agência e conta corrente em nome da proponente, do banco a ser depositado.
Parágrafo único: O pagamento será efetuado mediante a emissão da nota fiscal acompanhada da Certidão Negativa Federal, do Certificado de Regularidade Fiscal do FGTS e da CNDT.

Do Prazo de Vigência 
(art. 55, IV, Lei 8.666/93)

Cláusula Quarta: O contrato vigorará pelo período de 12 (doze) meses, a partir da data da assinatura, devendo ser automaticamente prorrogado se até o final de doze meses não tiver ocorrido o julgamento final dos processos.

Dos Créditos Orçamentários 
(Art. 55, V, Lei 8.666/93)

Cláusula Quinta: As despesas decorrentes desta contratação terão como suporte a seguinte dotação orçamentária: 

03001 0412200022004 3390390000
04001 0412300032008 3390390000

Dos Direitos e das Responsabilidades das Partes, 
das Penalidades Cabíveis e dos Valores das Multas 
(Art. 55, VII, Lei 8.666/93)

Cláusula Sexta: São obrigações da Contratada:

a) Comunicar formalmente ao CONTRATANTE a existência de impedimento de ordem ética ou legal que impossibilite a atuação da CONTRATADA nas questões que tenham sido confiadas, devolvendo, a 

b) contar do recebimento, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas a respectiva documentação; 

c) praticar todos os atos necessários ao bom, fiel e cabal cumprimento do mandato que lhe tenha sido outorgado;

d) adotar os meios menos gravosos ao CONTRATANTE na execução do mandato outorgado;

e) disponibilizar advogado (a,s) para periodicamente tomar conhecimento das estratégias jurídicas e teses de interesse do CONTRATANTE, bem como para reuniões do interesse do CONTRATANTE, em data e local a serem por este designados, cujas despesas de deslocamento e estadia correrão às expensas da CONTRATADA. 

f) Manter o CONTRATANTE informado do trâmite dos processos sob seu patrocínio, por meio de registro de andamentos no respectivo gerenciador de controle de processos, viabilizado o acesso remoto nas condições estabelecidas no Edital, bem como prestar informações adicionais, quando solicitadas, obrigando-se a CONTRATADA a apresentar relatório mensal de todos os processos, ou a qualquer instante em que for instada pelo CONTRATANTE, sem prejuízo da obrigação de atender ainda o seguinte:

1 - O registro dos ajuizamentos deverá ser informado ao CONTRATANTE, no prazo de até 02 (dois) dias úteis após a protocolização;

2- Os dados, andamentos, peças dos processos, sob sua condução deverão ser informados e encaminhados ao CONTRATANTE, em até 02 (dois) dias úteis após a realização do ato;

g) Fazer imediata comunicação ao CONTRATANTE de eventual alteração na composição societária da CONTRATADA, devendo comprovar a manutenção do atendimento aos requisitos de qualificação técnica deste Edital;

Cláusula Sétima: São obrigações do Contratante:

a) Efetuar o pagamento ajustado;

b) Dar à CONTRATADA as condições necessárias para a realização dos serviços, objeto deste Edital;

c) Fiscalizar e acompanhar os serviços, rejeitando os que estiverem em desacordo com o estabelecido no Edital e em sua proposta;

d) Atestar na nota fiscal emitida pela contratada, a especificação dos serviços da contratada.
Cláusula Sétima – pagamento e ressarcimento de custas, despesas judiciais e outras despesas
Parágrafo Primeiro: As custas e despesas processuais, nestas incluídas custais iniciais e finais, diligências de oficiais de justiça, editais, honorários periciais, despesas com assistentes técnicos, deverão ser encaminhadas ao CONTRATANTE para prévia autorização e pagamento, ficando a responsabilidade do pagamento por conta deste. 

Parágrafo Segundo: O CONTRATANTE ressarcirá à CONTRATADA os valores despendidos, excepcionalmente e previamente autorizados, com custas e despesas processuais relativas aos processos sob sua condução, mediante crédito em conta corrente de titularidade junto ao MUNICÍPIO DE VIRMOND, pelo valor das respectivas guias originais, devidamente quitadas, em até 10 (dez) dias úteis após sua apresentação, desde que estejam de acordo com o regimento de custas da localidade em que ocorreu o recolhimento.

Parágrafo Terceiro: O CONTRATANTE também ressarcirá a CONTRATADA, mediante crédito em conta corrente junto ao MUNICÍPIO DE VIRMOND, pelos gastos comprovadamente efetuados com a extração de cópias dos processos de interesse do CONTRATANTE, quando por este prévia e expressamente solicitadas e autorizadas, bem como, das peças necessárias para a formação cartas precatórias, medidas cautelares, mandados de segurança, cartas de sentença, sem prejuízo e assegurada a preferência na transmissão das versões digitalizada das peças e documentos. 

Cláusula Oitava – da confiabilidade
Parágrafo Primeiro: A CONTRATADA garante manter sigilo sobre quaisquer dados, informações, documentos e especificações que seja confiados ou que venham a ter acesso em razão dos serviços prestados, não podendo, sob qualquer pretexto, revelá-los, divulgá-los, reproduzi-los ou deles dar conhecimento a pessoas não formalmente autorizadas pelo CONTRATANTE, obedecendo ao que preleciona sobre o SIGILO PROCESSUAL. 

Parágrafo Segundo: o não cumprimento das cláusulas que tratam da segurança da informação e sigilo será considerado falta gravíssima. 

Parágrafo Terceiro: A CONTRATADA garante que orientará seus agentes, representantes, especialistas, dentre outros, a seguirem as normas de segurança da informação estabelecidas pelo CONTRATANTE e a manter sigilo absoluto quanto as informações contidas nos documentos e materiais por eles manipulados ou acessados, dedicando especial atenção à sua guarda, arrumação ou descarte, quando o for caso. 

Parágrafo Quarto: A CONTRATADA deverá disponibilizar ao CONTRATANTE, sempre que solicitado, TERMO DE SIGILO E MANUTENÇÃO DE SIGILO, devidamente assinado por todos os seus agentes, ou demais pessoas que prestam serviços ao CONTRATANTE. 

Parágrafo Quinto: O CONTRATANTE poderá realizar auditorias em caso de fundada suspeita de descumprimento contratual e mediante notificação exclusivamente no ambiente do CONTRATANTE onde os serviços são desenvolvidos e com relação aos equipamentos nele existentes relacionados à execução do presente contrato, de forma a se certificar do cumprimento das disposições de segurança e confiabilidade.  

Cláusula Nona- da fraude e da corrupção

Parágrafo Primeiro: Os licitantes devem observar e a contratada deve observar e fazer observar, por seus fornecedores e subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de licitação, de contração e de execução do objeto contratual.

Parágrafo Segundo: para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas:

a) “prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente qualquer vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato;

b) “prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de licitação ou execução de contrato.

c) “prática colusiva”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis artificiais e não-competitivos.

d) “prática coercitiva”: causar dano ou ameaçar casar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do contrato.

e) “prática obstrutiva”: destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a apuração de atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro multilateral promover inspeção. 

Parágrafo Terceiro: Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa ou pessoa física, inclusive declarando-a inelegível, indefinidamente ou por prazo determinado, para a outorga de contratos financiados pelo organismo se, em qualquer momento, constar o envolvimento da empresa, diretamente ou por meio de um agente, e, práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou execução de um contrato financiado pelo organismo.

Parágrafo Quarto: considerando os propósitos dos parágrafos acima, o licitante vencedor, como condição para a contração, deverá concordar e autorizar que, na hipótese de o contrato vir a ser financiado, em parte ou integralmente, por organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, permitirá que o organismo financeiro e/ou pessoas por ele formalmente indicadas possam inspecionar o local de execução do contrato e todos os documentos, contas e registros relacionados à licitação e à execução do contrato.

Cláusula Décima – sanções administrativas (art. 55, VII) 

Da inexecução do contrato resultarão as seguintes penalidades, aplicáveis sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal que couberem a CONTRATADA:

a) Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, que será aplicada na hipótese de inexecução total ou parcial das obrigações assumidas pela CONTRATADA, sem prejuízo de outras penalidades previstas pela Lei n°. 8.666/93 e demais legislações pertinentes à matéria;

b) Rescisão do contrato pela Administração caso verificada qualquer infração do contrato, independentemente de notificação Judicial;

c) Suspensão do direito de licitar e contratar junto a Administração, pelo prazo de até 02 (dois) anos, na ocorrência em pleno direito do contrato, pela falência da CONTRATADA ou da rescisão administrativa do contrato por culpa da mesma; e,

d) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar junto a Administração na ocorrência de rescisão de pleno direito do contrato pela falência da CONTRATADA ou da rescisão administrativa do contrato por culpa da mesma quando a natureza e as características da infração se revistam a juízo do Município do caráter de especial gravidade, ou ainda, nos casos em que os fatos e penalidades anteriores ou da reincidência a indiquem para o resguardo do Serviço Público.

Dos Casos de Rescisão e do Reconhecimento dos Direitos da Administração 
(Art. 55, VIII e IX, Lei 8.666/93)

Cláusula Décima Primeira: A rescisão do presente contrato poderá ser amigável, por acordo entre as partes, na forma do art. 79, II da Lei nº. 8.666/93, ou judicial, nos termos da legislação.

Parágrafo Único: O Contratante se reserva o direito de rescindir o presente contrato unilateralmente quando ocorrerem às hipóteses do art. 77 e 78 da Lei nº. 8.666 de 21 de janeiro de 1993.

Da Dispensa de licitação 
(Art. 24, II, Lei 8.666/93)

Cláusula Décima Segunda: O presente contrato está dispensado de Licitação, tendo em vista o disposto no art. 24, inciso II, da Lei 8.666/93, ficando vinculado ao termo de Dispensa de licitação nº. 45/2019–PMV. 

Da Legislação Aplicável 
(Art. 55, XII, Lei 8.666/93)

Cláusula Décima Terceira: O presente contrato rege-se pelas disposições expressas na Lei nº. 8.666/93, suas alterações e pelos preceitos de Direito Público, aplicando-se supletivamente os princípios da Teoria Geral dos Contratos, as disposições de Direito Privado, a Lei Orgânica e demais normas aplicáveis à espécie. 

Parágrafo Único: Os casos omissos serão resolvidos à luz da referida Lei e suas alterações, recorrendo-se à analogia, aos costumes e aos princípios gerais de Direito.

Da Obrigação da contratada 
(Art. 55, XIII, Lei 8.666/93)

Cláusula Décima Quarta: Fica a Contratada obrigada a manter, durante toda execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas pelo contratante.

Da alteração Contratual 
(Art. 65, Lei 8.666/93)

Cláusula Décima Quinta: Os reajustes serão pactuados se necessário de acordo com a previsão no Art. 65 da Lei de Licitações.

Do Foro 
(Art. 55, § 2º, Lei 8.666/93)

Cláusula Décima Sexta: Fica eleito o foro da Comarca de Cantagalo/PR para dirimir quaisquer dúvidas decorrentes deste instrumento, cuja execução, interpretação e solução, inclusive dos casos omissos, serão patrocinadas pelas normas gerais de direito público, aplicando-se-lhes, supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e das disposições de direito privado.

E por estarem justos e acordados, firmam o presente contrato de serviços profissionais em 02 (duas) vias de igual teor, juntamente com as testemunhas abaixo, para os fins de direito, submissos às regras estatuídas pela Lei 8.666/93 e aos termos do ato que autorizou a contratação.

Virmond/PR, 03 de setembro de 2019.

Neimar Granoski
Prefeito Municipal

CONTRATANTE                                     

PELIZZARI LOPES ADVOGADOS ASSOCIADOS 

CONTRATADA

Testemunhas:

_________________________

CPF nº. __________________                   

_________________________  
CPF nº. ___________________
DISPENSA DE LICITAÇÃO N.º 45/2019-PMV

R A T I F I C A Ç Ã O   

O Prefeito Municipal de Virmond, Paraná, no uso de suas atribuições legais e com base nos memorandos, justificativa e parecer jurídico, anexos, RATIFICA a Dispensa de Licitação n.º 45/2019-PMV, cujo objeto é a “Contratação de prestação de serviços de escritório de advocacia para atuar em processos judiciais” e ADJUDICA o objeto a empresa: PELIZZARI LOPES ADVOGADOS ASSOCIADOS, inscrita no CNPJ n.º 21.152.650/0001-22, no valor total de R$ 17.500,00 (dezessete mil e quinhentos reais).
Virmond, 03 de setembro de 2019.
Neimar Granoski
Prefeito Municipal
Extrato de Contrato

Dispensa de Licitação nº. 45/2019-PMV

Contrato nº. 102-19
Objeto: Contratação de prestação de serviços de escritório de advocacia para atuar em processos judiciais.

Contratante: Município de Virmond, Estado do Paraná, inscrito no CNPJ nº. 95.587.622/0001-74, com endereço à Av. XV de Novembro, 608, Centro, Virmond, PR, neste ato representado pelo Prefeito Municipal Sr. Neimar Granoski. 

Contratada: PELIZZARI LOPES ADVOGADOS ASSOCIADOS, inscrita no CNPJ n.º 21.152.650/0001-22, no valor total de R$ 17.500,00 (dezessete mil e quinhentos reais).
Data da assinatura do contrato: 03 de setembro de 2019.

Vigência: 12 (doze) meses.

Foro: Comarca de Cantagalo - Paraná

